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Quem Somos
ENTIDADE SINDICAL PATRONAL REPRESENTANTE LEGAL FARMÁCIAS E DROGARIAS RS 

O que fazemos
ANVISA
·Concessão AFE
·Concessão AE
·Alteração de Farmacêutico
·Cadastro do farmacêutico SNGPC
·Alteração de Endereço
·Alteração de Razão Social
·Ampliação de atividade AFE

·Ampliação de atividade AE
·Atualização de Porte (Enquadramento 
Anvisa)
CONVENÇÃO COLETIVA
Negociações com sindicato laboral
VIGILANCIA SANITÁRIA
Concessão
Renovação

Alterações
CNES
Cadastro
Alterações
CRF
Recursos
Renovações
Alterações

Assessoria Jurídica
TRABALHISTA
Flávio Obino Filho
Advogados Associados

SANITÁRIA
Bentz e Nácul
Consultoria Jurídica

TRIBUTÁRIA
Rafael Pandolfo
Advogados Associados

Convênio Educação
UNIRITTER
Graduação e Pós Graduação 
com 10% de desconto (dez por cento) 
no valor das mensalidades.

ESTÁCIO
Graduação, Pós-graduação, 
MBA, com 40% de desconto 
(quarenta por cento).

FECOMÉRCIO RS SESC SENAC
Desconto de 20% (vinte por centro) 
nos cursos oferecidos pelo Senac /RS.
Exceto na modalidade EAD

Convênio Saúde
UNIMED

Convênio Lazer
FECOMÉRCIO RS SESC SENAC
CARTÃO SESC: Lazer

Esporte
Saúde

Turismo
Cultura

Engenharia - Arquitetura
CRK STUDIO DE ENGENHARIA
PROJETOS:
Arquitetônicos,

 Acessibilidade, 
Ergonomia, 
PPCI,

 Elétrico,
 Hidráulico
Execução de obras.

EXPEDIENTE
• PRESIDENTE: Leomar Rehbein 
• VICE-PRESIDENTE: Wilson Galli
• DIR. ADM.: Antonio Carlos Tocchetto 
Napp
• DIRETOR FINANCEIRO: Marco Antô-
nio Marcadella 
• DIR. DE RELAÇÕES DO TRABALHO: 
Reni Antonio Rubin 
• EXECUTIVO Guilherme Leipnitz  
-  Rua dos Andradas,1273 Cj. 104 - Cen-

tro - 90.020-009 Porto Alegre/RS 
Fundado em 05/12/1941 -Carta Sindical 
Proc. Nº DNT. 2439/41 
Realização: Combbinado Comunicação 
e Marketing 
- Diretora: Ângela Peixoto  
E-mail: combbinado@gmail.com 
- Fones: (51) 3365.9867 - 99891.9900
FO NTE DE IMAGENS: BR.FREEPIK

FONE/FAX: 
(51)   3224.1850 
(51)  999151969

E-MAIL: 
sinprof@terra.com.br 
www.SINPROFAR.com.br

ASSOCIA-SE



Palavra do
PRESIDENTE

A IMPORTÂNCIA DO SINPROFAR
 Um sindicato, quer seja laboral ou patro-
nal, tem a função principal de ser o porta-voz legal 
da entidade que representa. 
 Qualquer assunto que, de uma forma ou 
outra, altera para melhor ou para pior a situação da 
categoria, passa pela mesa de negociações do sindi-
cato. 
Eis sua grande importância.
 O presidente da Rede de Farmácias Asso-
ciadas, Ben Hur Jesus de Oliveira, define bem esses 
papéis: 
 ”A rede Associadas auxilia na parte de ges-
tões, de marketing e jurídica, já o SINPROFAR é o 
nosso porta-voz das reivindicações da categoria”.
 A função do sindicato fica além de ser o re-
presentante legal, é um órgão que faz parte visceral, 
ou seja, acompanha e vive todas as emoções da co-
munidade. 
 Tudo que acontece, não só com a categoria 
que defendemos, mas a população em geral,  nos 
atinge no fundo da alma. 
 Queremos e lutamos pelo bem do nosso 
País, do nosso planeta.
 Nós, terráqueos, vivemos 
momentos difíceis nos último dois 
anos com a pandemia, ainda sofre-
mos a ameaça desse tigre feroz, mas 
somos corajosos e a cada dia mais 
fortes e unidos pelo bem de todos, 
quer na política, na saúde e bem-es-
tar seguimos em frente buscando o 
nosso melhor!
 É essa mensagem que que-
remos passar aos nossos associa-
dos, colaboradores, amigos: somos 
fortes e ainda mais quando  forma-
mos uma unidade. 
 Que em 2023 sejamos UM 
no sentido humano da palavra.

Feliz 2023 a todos!
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NOTÍCIAS

 Em conjunto com a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) e outras vigilâncias estaduais e 
municipais, a Polícia Federal defla-
grou em 17 de novembro a Operação 
Autoimune, para desarticular esque-
ma clandestino de importação e co-
mercialização de medicamentos falsi-
ficados.
 O tema já havia sido enfrenta-
do pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) em 2016, devido a uma Solicita-
ção do Congresso Nacional (SCN).  

  Tendo em vista a 
existência à época de poucas ações 
de suporte ao combate de medica-
mentos falsificados, recomendou-se 
à agência reguladora o fortalecimen-
to das ações em conjunto com outros 
órgãos/entidades fiscalizadoras (acór-
dãos 40/2016 e 2683/2016, ambos do 
plenário):
 “9.3. Recomendar à Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, com 
fulcro no art. 250, III, do Regimento In-
terno do TCU, que: (…)
 9.3.6. fortaleça as ações de 
suporte em conjunto com outros ór-
gãos/entidades fiscalizadoras (Polícia 
Federal, Polícia Rodoviária Federal, 
Ministério Público, Conselho Federal 
de Farmácia, Conselho Federal de Me-
dicina, entre outros) no combate aos 
medicamentos falsificados, sem regis-
tro e fabricados por empresas sem au-
torização de funcionamento e adote 
medidas com vistas a viabilizar a im-
plementação do Sistema Nacional de 
Medicamentos”.
 A propósito, em 2022 já exis-
tem pelo menos 70 acórdãos decor-
rentes de SCNs com predominância na 
área da saúde, possivelmente devido 
à emergência de saúde pública de im-
portância internacional decorrente do 
coronavírus (Covid-19). 

 O gráfico mostra o número de 
deliberações nos últimos 20 anos.
 Neste contexto, o Acórdão 
603/2022-TCU-Plenário conheceu a SCN 
que solicitou a realização de fiscaliza-
ção no Programa Farmácia Popular – 
instituído pelo Decreto 5.090/2004 para 
disponibilizar medicamentos gratuitos 
ou subsidiados na Atenção Primária à 
Saúde (APS) – com o objetivo de apurar 
a regularidade da aplicação dos recur-
sos públicos e a implementação das de-
terminações feitas pela Corte de Contas 
Federal referentes ao programa.
 O tema relaciona-se com audi-
toria (Acórdão 3030/2010-TCU-Plenário) 
que constatou a existência de aproxima-
damente 60 mil vendas efetuadas para 
cadastros de pessoas físicas (CPFs) que 
constavam como de pessoas falecidas 
(o total dessas operações era de R$ 1,7 
milhão, mas valores muito maiores po-
deriam estar envolvidos). 
 O Acórdão 603/2022 ressaltou a 
existência de mais de 300 processos de 
Tomadas de Contas Especiais (TCEs) re-
lacionadas diretamente ao programa.
 Vale observar também a SCN 
sobre impasses para a dispensação de 
imunoglobulinas no SUS, importante 
para pacientes com problemas de imu-
nodeficiência e pessoas com infecções 
bacterianas e virais graves. 
 Segundo a solicitação, havia 
um “apagão no fornecimento desses 
imunobiológicos, configurando um 
agravamento do quadro de frequentes 
desabastecimentos que ocorreram nos 
últimos anos e deixaram muitos pacien-
tes sem esse tratamento essencial para o 
controle de suas condições ou doenças”.
 Em resposta ao Congres-
so Nacional, o TCU emitiu o Acórdão 
1669/2022-TCU-Plenário. 
 O Ministério da Saúde já havia 

sido cobrado pelo Tribunal sobre a 
real situação dos estoques disponíveis 
frente à demanda do fármaco, o que 
deveria balizar o risco de desabaste-
cimento, a urgência da reposição dos 
estoques e, por consequência, contri-
buir para fundamentar as decisões a 
serem tomadas para assegurar o for-
necimento do medicamento. 
 Nesse sentido, os gestores 
buscaram efetivar a aquisição no mer-
cado internacional, conforme aborda-
do no âmbito dos Acórdãos 435/2020 e 
413/2021, ambos do Plenário do TCU.
 Na verdade, o Tribunal já des-
tacou que “dispondo dos resultados 
de auditorias, não têm faltado aos 
parlamentares elementos técnicos 
para que possam garantir a melhor 
aplicação dos recursos orçamentários 
sempre em observância às leis de fi-
nanças”.
 Portanto, a atuação do con-
trole externo integrado na área da 
saúde demonstra sintonia entre o 
Congresso Nacional e o TCU quanto 
à identificação de problemas a serem 
tratados mediante ações de fiscaliza-
ção, de forma a permitir a perenidade 
de programas importantes para a po-
pulação brasileira.
Fonte: jota.info
IGOR PEREIRA OLIVEIRA – Auditor Federal do TCU. 
Ex-especialista em Regulação da Aneel. Mestre em 
Engenharia pela USP. Experiência em Controle Ex-
terno de Infraestrutura
VINÍCIUS AUGUSTO GUIMARÃES – Auditor Federal 
do TCU. Diretor na Secretaria de Controle Externo 
da Saúde. Graduado em Ciências Contábeis pela 
UnB

PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR
MEDICAMENTOS FALSIFICADOS E IRREGULARIDADES NO FARMÁCIA POPULAR
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COMUNICADO:
EMPRESAS DO SETOR DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS

 Receita Estadual atualiza per-
centuais de MVAs nas operações com 
medicamentos para janeiro de 2023 
 O Decreto n° 56.743/2022, pu-
blicado no dia 23/11/2022, modificou 
o Regulamento do ICMS-RS, atualiza-
do percentuais de MVAs e revogando 
dispositivos relativos à base de cálcu-
lo para o débito de responsabilidade 
por substituição tributária nas opera-
ções com medicamentos. 
 Por meio do Decreto publica-
do ficou determinado que, nas ope-
rações com medicamentos sujeitos à 
substituição tributária de ICMS, ine-

xistindo valor correspondente ao pre-
ço final a consumidor fixado por órgão 
público competente – o PMFP, o preço 
praticado pelo remetente nas opera-
ções com o comércio varejista deve ser 
calculado acrescido dos valores corres-
pondentes a frete, seguro, impostos, 
contribuições e outros encargos trans-
feríveis ou cobrados do destinatário e, 
sobre este total, devem ser aplicado os 
seguintes percentuais: 
 • 65,60% (sessenta e cinco in-
teiros e sessenta centésimos por cento) 
nas operações internas; 
 • 75,57% (setenta e cinco intei-

ros e cinquenta e sete centésimos por 
cento) nas operações interestaduais 
sujeitas a alíquota de 12% (doze por 
cento); 
 • 91,53% (noventa e um intei-
ros e cinquenta e três centésimos por 
cento) nas operações interestaduais 
sujeitas a alíquota de 4% (quatro por 
cento); 
 O Decreto entra em vigor na 
data de sua publi-
cação produzindo 
efeitos a partir de 
1° de janeiro de 
2023

BULA IMPRESSA NÃO É MAIS NECESSÁRIA
Anvisa decide que bula impressa não 
é mais necessária para remédios sem 

prescrição
 Bulas de medicamentos isen-
tos de prescrição e de uso contínuo po-
derão ser substituídas por códigos na 
embalagem.
 Diretoria Colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) aprovou na última quarta-feira (7), 
a revisão da RDC 47/2009, que trata de 
regras para bulas de medicamentos 
para pacientes e para profissionais de 
saúde. 
 A alteração aprovada visa re-
duzir o descarte de bulas impressas 
não requisitadas pelos pacientes para 
os medicamentos isentos de prescrição 
(MIP) e para os medicamentos de uso 
contínuo dispensados na embalagem 
primária, acondicionada em embala-
gens múltiplas. 
 O diretor Rômison Rodrigues 
Mota, reforçou em seu voto “a impor-
tância da bula para o paciente, espe-
cialmente no caso dos MIP, fundamen-
tal para garantir uma auto-medicação 
responsável e para evitar erros de me-
dicação que podem levar a reações ad-
versas e intoxicações.
 Assim, a possibilidade de ado-
ção de mecanismo digital impresso nas 
embalagens primárias e secundárias 
dos medicamentos tem o potencial de 
ampliar o acesso de pacientes às bulas 
mais atualizadas constantes no Bulário 
Eletrônico da Anvisa”.

Código impresso na embalagem
 Outro ponto alterado na nor-
ma é a permissão para que a bula seja 

disponibilizada também por meio de um 
código bidimensional impresso nas em-
balagens primárias e secundárias dos 
medicamentos. 
 A alteração desse ponto foi inse-
rida na norma visando alinhar com o que 
foi estabelecido no novo marco regulató-
rio de rotulagem de medicamentos. 

Próximos passos
 Além dessa alteração pontu-
al, está prevista na Agenda Regulatória 
2021-2023 uma revisão completa da RDC 
47/2009 que, entre outros pontos, visa 
regulamentar a Lei 14.338/2022, que ins-
tituiu a bula digital e definiu que a Anvisa 
regulamentaria a matéria para estabele-
cer quais medicamentos terão apenas 
um formato de bula. 
 Para isso, em 4/12/2022 foi pu-
blicado o Termo de Abertura do Processo 
de Regulação (TAP) prevendo a abertura 
de processo regulatório para tratar dos 
requisitos para elaboração, atualização 
e disponibilização de bulas de medica-
mentos impressos e digitais. 
 O processo terá ainda a realiza-
ção de Análise de Impacto Regulatório 
(AIR) e Consulta Pública (CP). Também 
foi publicada a formação de Grupo de 
Trabalho para discutir o assunto.   

 A AIR deve adotar metodologia 
específica para aferição da razoabilida-
de do impacto econômico sendo neces-
sária ampla participação social.
 Serão consultados diferen-
tes seguimentos da sociedade como o 
setor produtivo, conselhos de classe, 
setor de gráficas, institutos de defesa 
do consumidor e demais considerados 
relevantes assim como Ministério da 
saúde (MS), Conselho Nacional de Se-
cretários de Saúde (Conass) e Conselho 
Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (Conasems) durante a constru-
ção da AIR. 
  A discussão envolverá ainda 
diversas áreas técnicas da Anvisa que 
compõe o grupo de trabalho instituído 
e com as quais, então, já está agenda-
da a primeira oficina de levantamento 
e identificação de problemas que se re-
alizará na semana de 12 a 16/12/2022. 
 Na primeira semana de janeiro 
deve ser conduzida mais uma oficina 
de identificação de problema, no en-
tanto, dessa vez com participantes ex-
ternos que devem receber os convites 
ainda nesta semana.

Participação social
Conforme, previsto na Portaria 
162/2021, depois da aprovação do re-
latório de AIR pela Diretoria Colegiada 
é elaborado o instrumento regulató-
rio que será objeto de 
Consulta Pública e os 
passos do processo con-
tinuarão até a delibera-
ção final da Diretoria 
Colegiada.
Fonte: Agência Brasil
Foto: Shutterstock
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NOTÍCIAS
DEZEMBRO VERMELHO E DEZEMBRO LARANJA

 A CAMPANHA DEZEMBRO VER-
MELHO foi instituída no Brasil pela Lei nº 

13.504/2017 como forma de 
gerar mobilização nacional na 
luta contra o vírus HIV, a Aids e 
outras ISTs (Infecções Sexual-
mente Transmissíveis).
 A ação objetiva, ainda, 
chamar a atenção para a pre-

venção, a assistência e a proteção dos direi-
tos das pessoas infectadas com o HIV.
 Constitui-se em um conjunto de 
atividades relacionadas ao enfrentamento 
ao HIV/Aids e às demais ISTs, em consonân-
cia com os princípios do Sistema Único de 
Saúde (SUS), de modo integrado em toda 
a administração pública, com entidades da 
sociedade civil organizada e organismos in-
ternacionais.
 No Brasil, 92% das pessoas em 
tratamento já atingiram o estágio de esta-
rem indetectáveis, ou seja, estado em que 
a pessoa não transmite o vírus e consegue 
manter a qualidade de vida sem manifestar 
os sintomas da Aids.
 Essa conquista se deve ao fortale-
cimento das ações do Ministério da Saúde 
para ampliar a oferta do melhor tratamento 
disponível para o HIV, com a incorporação 
de medicamentos de primeira linha para 
tratar os pacientes.
 Além disso, o SUS coloca à dis-
posição da população as estratégias e tec-
nologias mais avançadas para a prevenção 
da infecção pelo vírus, como a Profilaxia 
Pré-Exposição (PrEP) e a Profilaxia Pós Ex-
posição (PEP); além de ampliar o acesso 
ao diagnóstico precoce e ações específicas 
para populações-chave para resposta ao 
HIV, como pessoas trans, gays, homens que 
fazem sexo com homens, trabalhadores do 
sexo, população privada de liberdade e usu-
ários de álcool e outras substâncias.
 O movimento Dezembro Verme-
lho objetiva, ainda, conscientizar a todos a 
respeito das Infecções Sexualmente Trans-
missíveis, doenças causadas por vírus, bac-
térias ou outros microrganismos, transmi-
tidas, principalmente, por meio do contato 
sexual (oral, vaginal, anal) sem o uso de pre-
servativo masculino ou feminino, com uma 
pessoa que esteja infectada.
 A transmissão de uma IST pode 
ocorrer, também, verticalmente, da mãe 
para a criança durante a gestação, o parto 
ou a amamentação, quando medidas de 
prevenção não são realizadas. De maneira 
menos comum, também podem ser trans-
mitidas por meio não sexual, pelo contato 
de mucosas ou pele não íntegra com secre-
ções corporais contaminadas.
 O tratamento das pessoas com IST 
melhora a qualidade de vida e interrompe a 
cadeia de transmissão dessas infecções. O 
atendimento, o diagnóstico e o tratamento 
são gratuitos nos serviços de saúde do SUS.
 As ISTs podem se manifestar por 

meio de feridas, corrimento e verrugas anoge-
nitais, entre outros possíveis sintomas, como 
dor pélvica, ardência ao urinar, lesões de pele 
e aumento de ínguas. Aparecem, principal-
mente, no órgão genital, mas podem surgir 
em outras partes do corpo, como palmas das 
mãos, olhos e língua.
 Herpes genital, sífilis, gonorreia, tri-
comoníase, infecção pelo HIV, infecção pelo 
Papilomavírus Humano (HPV), hepatites virais 
B e C, infecção pelo vírus linfotrópico de célu-
las T humanas (HTLV), são alguns tipos de ISTs.

PREVENÇÃO:
 É importante observar o próprio cor-
po durante a higiene pessoal – isso pode aju-
dar a identificar uma IST no estágio inicial – e 
procurar o serviço de saúde ao perceber qual-
quer sinal ou sintoma.
 O uso do preservativo, masculino ou 
feminino, em todas as relações sexuais (orais, 
anais e vaginais) é o método mais eficaz para 
evitar a transmissão das Infecções Sexualmen-
te Transmissíveis (ISTs), do HIV/Aids e das he-
patites virais B e C.
 Existem vários métodos anticoncep-
cionais, no entanto, o único que pode evitar a 
gravidez e também prevenir as ISTs é a camisi-
nha (masculina ou feminina). 
 Orienta-se que, sempre que possível, 
realizar a dupla proteção: uso da camisinha e 
de outro método anticonceptivo de escolha.
 As unidades de saúde do SUS dispo-
nibilizam gratuitamente preservativos mascu-
linos e femininos.

IMPORTÂNCIA DO SEXO SEGURO:
 Geralmente, o termo “sexo seguro” 
é associado ao uso exclusivo de preservativos. 
Por mais que essa seja uma estratégia funda-
mental a ser sempre estimulada, possui limita-
ções. 
 Assim, outras medidas de prevenção 
são importantes e complementares para uma 
prática sexual segura, como as apresentadas a 
seguir:
– Usar preservativos;
– Imunizar-se para hepatite A (HAV), hepatite B 
(HBV) e HPV;
– Discutir com a parceria sobre a testagem 
para HIV e outras ISTs;
– Testar-se regularmente para HIV e outras 
ISTs;
– Tratar todas as pessoas vivendo com HIV;
– Realizar exame preventivo de câncer de colo 
do útero (colpocitologia oncótica);
– Realizar Profilaxia Pré-Exposição (PrEP), 
quando indicado;
– Realizar Profilaxia Pós-Exposição (PEP), 
quando indicado;
– Conhecer e ter acesso à anticoncepção e con-
cepção.
Fontes: Correio dos Municípios (Alago-
as), Governo do Estado de São Paulo,Mi-
nistério da Saúde

DEZEMBRO LARANJA: 
Campanha reforça cuidados 

contra o câncer de pele
 A doença é provocada 
pelo crescimento anormal e des-

controlado das células que compõem a 
pele. 
 Essas células se dispõem forman-
do camadas e, de acordo com as que forem 
afetadas, são definidos os diferentes tipos 
de câncer. 
 Os mais comuns são os carcino-
mas basocelulares e os espinocelulares. 
Mais raro e letal que os carcinomas, o me-
lanoma é o tipo mais agressivo de câncer da 
pele.

FATORES DE RISCO:
– história familiar de câncer de pele;
– pessoas de pele e olhos claros, com cabe-
los ruivos ou loiros;
– pessoas que trabalham frequentemente 
expostas ao sol sem proteção adequada;
– exposição prolongada e repetida ao sol na 
infância e adolescência.

SINTOMAS:
O câncer da pele pode se assemelhar a pin-
tas, eczemas ou outras lesões benignas. As-
sim, conhecer bem a pele e saber em quais 
regiões existem pintas, faz toda a diferença 
na hora de detectar qualquer irregularida-
de. 
 Somente um exame clínico feito 
por um médico especializado ou uma bióp-
sia podem diagnosticar o câncer da pele, 
mas é importante estar sempre atento aos 
seguintes sintomas:
– uma lesão na pele de aparência elevada 
e brilhante, translúcida, avermelhada, cas-
tanha, rósea ou multicolorida, com crosta 
central e que sangra facilmente;
– uma pinta preta ou castanha que muda 
sua cor, textura, torna-se irregular nas bor-
das e cresce de tamanho;
– uma mancha ou ferida que não cicatriza, 
que continua a crescer apresentando cocei-
ra, crostas, erosões ou sangramento.
Prevenção:
– evite exposição prolongada ao sol entre 
10h e 16h;
– use sempre proteção adequada, como bo-
nés ou chapéus de abas largas, óculos escu-
ros, barraca e filtro solar com fator mínimo 
de proteção 15. 
 Usar o filtro solar apenas uma vez 
durante todo o dia não protege por longos 
períodos. 
 É necessário reaplicá-lo a cada 
duas horas, durante a exposição solar. Mes-
mo filtros solares “a prova d’água” devem 
ser reaplicados.
No trabalho ao ar livre:
– não deixe de usar: chapéus de abas largas, 
camisas de manga longa e calça comprida;
– se puder, use óculos es-
curos e protetor solar;
– procure lugares com 
sombra;
– sempre que possível 
evite trabalhar nas horas 
mais quentes do dia.
Fontes: Blog da Saúde, Socie-
dade Brasileira de Dermato-
logia
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GERAL
15ª FEIRA DE NEGÓCIOS FARMÁCIAS ASSOCIADAS

 Continuar crescendo no merca-
do, está é a meta da Rede de Farmácias 
Associadas para o ano de 20223. 
 Conforme o presidente da en-
tidade, BEN HUR JESUS DE OLIVEIRA, a 

expansão em ou-
tros estados bra-
sileiros nos dará 
mais visibilidade 
junto aos nossos 
associados, a in-
dústria e distri-
buidores. 
 “A expectati-

va é de crescimento, especialmente, nos 
estados de Santa Catarina e Goiás, bem 
como entrar no estado do Paraná.
 O presidente da rede de farmá-
cias Associadas destacou que há muitas 
farmácias independentes, sem bandeira 
de associativismo que é uma alternativa 
importante para concorrer no mercado. 
 “Sem contar a grande vantagem 
da orientação por uma boa gestão de ne-
gócios. Hoje fica difícil para uma farmácia 
manter-se sozinha. O associativismo traz 
muitas oportunidades”.
 Ele citou o exemplo das mais de 
120 farmácias do Mato Grosso do Sul que 
pertencem ao quadro da rede Associadas 
e tem um número crescente de novas far-
mácias. 
 “Oferecemos toda estrutura 
de gestão de farmácias, treinamentos, 
marketing e uso de software de gestão. 
 Mais recentemente oferecemos o 
sistema Clínicas Associadas que prepara o 
farmacêutico para uma atenção especiali-
zada ao cliente, o que resulta numa pres-
tação de serviços de maior qualidade. 
 Preparamos também para a exe-
cução dos testes rápidos com todos os cri-
térios exigidos pela Vigilância Sanitária.

15ª FEIRA DE NEGÓCIOS 
FARMÁCIAS ASSOCIADAS

 A 15ª Feira de Negócios Farmá-
cias Associadas superou todas as expecta-
tivas.   
 Bem Hur define como um evento 
grandioso. 
 “Depois de 2 anos de pandemia, 
retornamos com força total, registrando 
um faturamento de mais d R$72,7 mi-
lhões, um resultado 65% maior do que o 
registrado em 2019”.
 O público na Feira também bateu 
o recorde de 2,7 mil pessoas. 
 O clima era de compenetração, 
foco nos negócios por parte das empresas 
expositoras e dos associados buscando 

bons negócios em suas compras. 
 Conforme publicado da revista 
Palavra de Amigo, da Associadas, o diretor 
executivo comercial, Jaime Moreira, as con-
dições trazidas pelas indústrias e distribui-
doras foram muito boas, o que animou os 
compradores. 
 “Depois desse tempo sem nego-
ciações presenciais, todos estavam ansio-
sos por esse contato”.

Comitiva MTS
 A Drogaria Bom Fim, no município 
Camaquã, em Mato Grosso do Sul leva a 
bandeira das Associadas desde 2019.  
 Os proprietários, Fábio Bomfim 
Silva e Kelle Carvalho, que fazem parte 
da comitiva matogrossence, conheceram a 
rede através de vendedores e outros asso-
ciados e decidiram por associar-se. 
 Uma das principais vantagens que 
Kelle apontou foi a autonomia que a rede 
proporcio-
na. 
 
“ I n i c i a l -
mente não 
p r e c i s o u 
trocar o 
nome da 
farmácia, a rede nos deu o tempo necessá-
rio para layoutzar”.
 Ela destacou que entrar para a 
rede Associadas foi um divisor de águas. 
“As vendas dobraram, tivemos uma alavan-
cagem de forma inimaginável. 
 As ferramentas e o suporte ofere-
cidos nos ajudou muito.
 O casal estava na 15ª Feira das 
Associadas e comentaram que, sempre 
que possível, orientam colegas a entrar na 
rede.   
 “Para nós, é uma grande família, 
recebemos cuidados e carinhos como asso-
ciados, participamos de encontros e rece-
bemos visitas. 
 A franquia forte da Associadas faz 
a diferença e sentimos orgulho de fazer par-
te dessa família”.  

PALESTRAS
 O consultor Américo José da Sil-
va Filho, diretor da 
Cherto e especia-
listas em educação 
corporativa, falou 
sobre tendências do 
comércio farmacêu-
tico, a exemplo da 
automação de pro-
cessos nas lojas e 
as possibilidades de 

contato com os clientes através das redes 
sociais. 
 Falou ainda, que o futuro dos 
negócios passa pela modernização as 
gestões das empresas e a eficiência nos 
atendimentos para fidelizar e surpreender 
o cliente.
 Por sua vez, o escritor Fabrício 
Carpinejar conquistou e emocionou o 
público falando sobre suas experiências 
familiares, fazendo reflexão sobre o real 
valor dos afetos, dos relacionamentos e 
da família.
 O público também teve a opor-
tunidade de ouvir o presidente da Fede-
ração Brasileira das Redes Associativistas 
(Febrafar), Edison Tamascia, que falou 
sobre o tamanho do associativismo no 
Brasil e a relevância que as farmácias in-
dependentes conquistam quando se jun-
tam a um grupo robusto.  
 Ele destacou que as Associadas é 
um dos cases mais estruturados do país. 
Também afirmou que utilizar as ferramen-
tas proporcionadas pela associação é a 
forma mais eficiente de ganhar competiti-
vidade.

NOVIDADES
 Farmácias Associadas de Gra-
mado apresentou o robô, que seleciona 
medicamentos e os entrega no balcão da 
farmácia no máximo em 30 segundos, du-
rante a 15ª Feira Associadas. 
 O nome do robô é BD Rowa, pesa 
11 toneladas e é comandado por inteli-
gência artificial e é o primeiro no Sul do 
Brasil.   
 Além da eficiência aos processos 
da loja, o robô libera os atendentes para 
darem atenção aos clientes.
 Além da Farmácia Modelo, os 
participantes da Feira tiveram a oportuni-
dade de conhecer nesse espaço o Progra-
ma Clínica Associadas que tem a proposta 
de   converter a farmácia em um estabele-
cimento dedicado à saúde da comunida-
de. 
 Informações sobre esse processo 
podem ser obtidos pelo email clinica@far-
maciasassociadas.com.br.
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ANVISA ATUALIZA O MARCO REGULATÓRIO DE ROTULAGEM 
DE MEDICAMENTOS

 A Diretoria Colegiada da Anvisa 
aprovou os novos marcos regulatórios 
que tratam da rotulagem de medicamen-
tos e das frases de alerta para substân-
cias, classes terapêuticas e listas de con-
trole em bulas e embalagem.
 Os processos regulatórios de-
liberados foram iniciados há mais de 10 
anos, e tratam da revisão da Resolução 
de Diretoria Colegiada – RDC nº 71, de 22 
de dezembro de 2009, que estabelece as 
regras para a rotulagem de medicamen-
tos, e da revisão da RDC nº 137, de 29 de 
maio de 2003, que disciplina o uso de fra-
ses de alerta em bulas e embalagens de 
medicamentos.

 

Com isso, serão publicadas pela Anvisa 5 
novas normas:
 - Resolução da Diretoria Colegia-
da (RDC) que estabelece as regras para a 
rotulagem de medicamentos, definindo 
os critérios, aprimorando a forma e o con-
teúdo dos dizeres de rotulagem de todos 
os medicamentos regularizados no Brasil
 - Instrução Normativa que esta-
belece requerimentos específicos para 
a rotulagem de soluções parenterais de 
grande volume, soluções para irrigação, 
diálise, expansores plasmáticos e solu-
ções parenterais de pequeno volume
 - Instrução Normativa que esta-
belece a lista dos insumos farmacêuticos 
ativos com similaridade fonética ou gráfi-
ca com outros insumos
 - Resolução da Diretoria Colegia-
da (RDC) que estabelece frases de alerta 
em bulas e em embalagens de medica-
mentos de acordo com as substâncias, 
classes terapêuticas e listas de controle 
dos medicamentos
 - Instrução Normativa que esta-
belece as substâncias, classes terapêu-
ticas e listas de controle que necessitam 
de frases de alerta quando presentes em 
medicamentos, sejam como princípio ati-
vo ou excipiente, e suas respectivas frases

 Vale lembrar que uma das causas 
mais comuns dos erros de medicação rela-
ciona-se à falta de elementos diferencia-
dores nos rótulos de medicamentos.  
 Assim, o processo de discussão e 
construção das propostas regulatórias foi 
norteado pelo estabelecimento de regras 
que contribuam para o incremento na se-
gurança do paciente e na mitigação dos er-
ros de administração dos medicamentos, 
mediante o fornecimento de informações 
claras, seguras e acessíveis, tanto aos usu-
ários quanto aos profissionais de saúde.
MARCO REGULATÓRIO DE ROTULAGEM 

DE MEDICAMENTOS
 O novo marco regulatório de ro-
tulagem de medicamentos está alinhado 
com diversas diretrizes e políticas nacio-
nais e internacionais, tais como: 
 - Programa Nacional de Seguran-
ça do Paciente (PNSP) instituído pela Por-
taria/MS nº 529, de 1º de abril de 2013; 
 - Lei nº 13.236/2015, que estabele-
ceu que “os rótulos dos medicamentos, de 
drogas e de produtos correlatos deverão 
possuir características que os diferenciem 
claramente entre si e que inibam erros de 
dispensação e de administração, trocas in-
desejadas ou uso equivocado”; 
e recomendação da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) para a atuação das agên-
cias reguladoras frente aos casos de erros 
de medicação relacionados ao design do 
produto.
 Dentre as principais mudanças 
trazidas pelos normativos, destaca-se a 
proibição da gravação de informações di-
retamente nas ampolas, frascos-ampola 
e seringas de vidro ou outro recipiente de 
embalagem de soluções parenterais de 
pequeno volume (SPPV), que são soluções 
estéreis destinadas à administração paren-
teral, acondicionadas em recipiente com 
capacidade inferior a 100 ml. 
 Em substituição, a norma prevê a 
utilização de etiquetas adesivas indeléveis, 
que permitem o contraste de cores nos 
rótulos desses produtos, melhorando a vi-
sualização e diferenciação de informações 
essenciais, com vistas a mitigar a ocorrên-
cia de erros de medicação e, consequente-
mente, vários eventos adversos aos usuá-
rios, que poderiam inclusive levar a óbitos.
 Outro importante avanço das nor-
mas é a adoção da técnica “Tall Man Let-
tering”, mecanismo capaz de diferenciar 
nomes de princípios ativos que possuem 
similaridade fonética ou gráfica, por meio 

do uso de letras maiúsculas e em negrito 
que ajudam a diferenciar nomes de medi-
camentos semelhantes.
 Outra alteração na rotulagem 
dos medicamentos é a inclusão da logo-
marca da Anvisa ao lado do número do 
registro, que será facultativa, e pretende 
contribuir para a consolidação da ima-
gem institucional da agência como o ór-
gão responsável pela avaliação e aprova-
ção de medicamentos no Brasil.
 Com a modernização das regras 
de rotulagem e de frases de alerta, espe-
ra-se que haja um aprimoramento da for-
ma e do conteúdo dos rótulos de todos 
os medicamentos regularizados e comer-
cializados no Brasil, garantindo assim o 
acesso à informação de forma ostensiva, 
segura, adequada e clara, em prol do uso 
racional de medicamentos. 
 Assim, a expectativa é de que 
a atuação regulatória proporcione uma 
efetiva redução nos erros de medicação 
causados por dificuldades relacionadas à 
rotulagem dos medicamentos, reduzindo 
assim o dano ou risco à saúde da popula-
ção.

PRÓXIMOS PASSOS
 Após a publicação das normas 
serão disponibilizados no portal da Anvi-
sa os modelos de rotulagem desenvolvi-
dos a partir das novas diretrizes, além da 
Resolução comentada e um documento 
de perguntas e respostas sobre os novos 
textos.
 As normas entrarão em vigor 180 
dias após a publicação, e está previsto 
um prazo de 24 meses para que as empre-
sas providenciem todas as adequações 
necessárias.
 No caso da Instrução Normativa, 
que trata dos requerimentos específicos 
para soluções parenterais, o prazo de 
adequação é de 36 meses, considerando 
que para este tipo de produto as altera-
ções implicarão em mudanças não só em 
rótulos, mas nas próprias embalagens 
que atualmente utilizam gravação das 
informações diretamente nas ampolas o 
que não será mais permitido.
Fonte: Redação Panorama Farmacêutico
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PISO SALARIAL DOS FARMACÊUTICOS
 A Comissão de Trabalho, de Ad-
ministração e Serviço Público (CTASP) da 
Câmara dos Deputados aprovou o reque-
rimento do deputado federal Ubiratan 
Sanderson (PL/RS) e realizou audiência 
pública para debater o Projeto de Lei (PL) 
1559/2021, que estabelece o piso salarial 
dos farmacêuticos.   
 A solicitação atendeu a pedido: 
- Federação do Comércio de Bens e de 
Serviços do Estado do Rio Grande do 
Sul (FECOMÉRCIO-RS), do  
- Sindicato do Comércio Varejista de 
Produtos Farmacêuticos no Estado do 
Rio Grande do Sul (SINPROFAR) e da 
- Confederação Nacional do Comércio 
(CNC).   
 O texto propõe uma remunera-
ção mensal mínima de R$ 6,5 mil para 
profissionais no exercício da profissão 
farmacêutica; além de um acréscimo de 
10% na remuneração dos responsáveis 
técnicos.  
 “Temos alertado para os efeitos 
negativos que serão gerados se aprova-
do esse projeto.   
 O primeiro deles é no aumento 
do desemprego.   
 Pequenas farmácias não pode-
rão arcar com este valor proposto de piso 
salarial, o que tende a implicar em redu-
ção de vagas para farmacêuticos no mer-
cado de trabalho”, comenta o presidente 

da Fecomércio-RS, Luiz Carlos Bohn.   
 “Essa proposta não reconhece 
disparidades regionais ao pressupor a 
mesma capacidade financeira de estabe-
lecimentos de grande porte, localizados 
nas metrópoles, com a encontrada no va-
rejo de cidades ou povoamentos distantes 
dos médios e grandes centros urbanos”, 
alerta.   
 O cumprimento obrigatório do 
pagamento do novo piso, acrescenta 
Bohn, também aumentaria o custo dos 
estabelecimentos, 
acarretando em au-
mento no valor dos 
medicamentos de 
preço livre.  
 Ao solicitar 
a audiência pública, 
o deputado Ubira-
tan Sanderson fez 
menção às preocu-
pações.
 “Não há 
dúvida de que os 
profissionais farmacêuticos merecem tra-
tamento justo e equitativo. 
 Em que pese ser meritória a refe-
rida proposição, contudo, ainda precisa 
ser aprimorada, sobretudo para o con-
trole das externalidades negativas (inclu-
sive para os farmacêuticos) decorrentes 
da aprovação de um piso salarial 94,79% 

maior do que a remuneração média atu-
al, cujo impacto mensal é de aproxima-
damente R$ 304,1 milhões para as em-
presas”, escreveu em sua justificativa.   
 A Fecomércio-RS e o SINPROFAR 
participaram da audiência. 
 No dia 14/12 com pedido de vis-
ta dos Deputados Ubiratan Sanderson 
RS e Tiago Mitraud MG, a votação do PL 
1559/21 (e apensados), na Comissão de 
Trabalho, de Administração e de Serviço 
Público (CTASP) foi adiada.

 As entidades representativas do 
comércio farmacêutico brasileiro acom-
panharam o desenrolar da tramitação 
do referido Projeto de Lei na Câmara dos 
Deputados e portanto nada está termi-
nado. 
 Fica para o ano de 2023 o desdo-
bramento desta suspeição.
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DIPLOMADA NOVA DIRETORIA DA CNC
 A nova diretoria da Confedera-
ção Nacional do Comércio (CNC), eleita 
em setembro passado, foi diplomada na 
manhã desta quarta-feira, dia 16, duran-
te a reunião mensal de diretoria da enti-
dade. 
 O empresário amazonense José 
Roberto Tadros, reeleito por unanimida-
de dos votos, será o presidente da CNC 
pelos próximos quatro anos. 
 No grupo diplomado nesta ma-
nhã, está o presidente da Fecomércio-
-RS, Luiz Carlos Bohn, que é o 2º vice-pre-
sidente da nova gestão.
 José Roberto Tadros, 76 anos, é 
presidente licenciado da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado do Amazonas (Fecomércio-AM) e 
também preside o Conselho Deliberativo 
Nacional do Sebrae. 

 A gestão da Diretoria liderada por 
Tadros tem sido marcada pela moderniza-
ção administrativa da Confederação, pelo 
fortalecimento da unidade do Sistema 
Comércio, pela valorização do trabalho 

do Sesc e do Senac e por uma intensa atu-
ação na representação e defesa dos em-
presários do comércio de bens, serviços e 
turismo.

 Para o presidente da Fecomér-
cio-RS, Luiz Carlos Bohn, a nova gestão 
vai ser a oportunidade de fazer mais e 
melhor. 
 “O primeiro mandato do presi-
dente Tadros foi marcado pela pande-
mia, e mesmo em meio às dificuldades, 
conseguimos, por unanimidade, a reelei-
ção.   
 Para a nova gestão, um dos pon-
tos mais positivos que destaco é a aber-
tura da CNC junto às autoridades, fazen-
do com que essa interação auxilie no 
que diz respeito à gestão da legislação, 
dos marcos regulatórios e das condições 
economias e sociais para 
o empresário, trazendo 
benefícios para o Sistema 
S como um todo”, enfatiza 
Bohn.

FALTA DE MEDICAMENTOS
 Anvisa prevê mais ações regula-
tórias com falta de medicamentos
 A crise da falta de medicamen-
tos com qual o Brasil conviveu na pande-
mia ligou o sinal de alerta na Anvisa.
 Em entrevista ao portal, um dos 
d i r e t o r e s 
da agência, 
Alex Cam-
pos, afir-
mou que a 
intenção é 
criar um sis-
tema para 
debater no-
vas ações 
regulatórias e medidas para prevenir 
problemas de abastecimento.
 O primeiro passo teve início com 
a criação da Comissão Técnica de Crises 
em Saúde (CTCS), que integrará direto-
res da Anvisa, membros do Ministério da 
Saúde, da indústria e de agências regula-
doras internacionais que já contam com 

sistemas do gênero. 
 “Alguns países usam algoritmos 
que ajudam a prever a falta de insumos, 
esse é um exemplo de ferramenta que po-
demos explorar. 
 Tudo será discutido de acordo 
com o cenário brasileiro”, comentou.
Plano contra falta de medicamentos: 

início ainda em 2022?
 A primeira reunião da comissão 
para debater um plano preventivo contra 
a falta de medicamentos deve acontecer 
entre o fim de dezembro e o início de ja-
neiro. 
 O processo tende a se estender 
por todo o próximo ano.
 A autarquia também já abriu ca-
nais de discussão com a equipe de transi-
ção do governo eleito. 
 “Todos sinalizaram a preocupa-
ção com o desabastecimento, por isso 
vemos esse momento propício para ter 
conversas com o Ministério da Saúde.
  Queremos parcerias para produ-

zir dados técnicos sólidos e realizar ava-
liações sobre o tema que consideramos 
de extrema importância para o país”, 
afirmou.
Expedientes já utilizados para conter 

falta de medicamentos
 Campos relembra de alguns ex-
pedientes empregados pela agência para 
conter a falta de medicamentos, a exem-
plo das medidas regulatórias para facili-
tar as importações de produtos em falta 
no país, entre os quais a hemoglobina e 
os radiofármacos.
 “Também tivemos ações da 
CMED, que liberou o preço de medica-
mentos em falta no setor, outra medida 
que nos auxiliou. 
 Mas precisamos de mais manu-
ais, ferramentas e ações 
regulatórias para serem 
usadas antes de entrarmos 
em situações graves”, com-
pletou.
Fonte: Redação Panorama Farmacêutico






